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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : JONATAN WILLIAN COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

THALEZ FERNANDO FERREIRA - SP472659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES  E  CIRCUNSTÂNCIAS  DO
FLAGRANTE.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  DESPROPORCIONALIDADE  DA  PRISÃO
CAUTELAR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que denegou a
ordem de habeas corpus impetrada em favor de pessoa presa preventivamente
pela suposta prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
2. Habeas  corpus anterior  impetrado  perante  o  Tribunal  de  Justiça  foi
denegado.  Nesta  Corte,  a  ordem  foi  indeferida  monocraticamente  sob  o
fundamento  de  que  a  prisão  preventiva  estaria  justificada  na  gravidade
concreta do caso,  especialmente na expressiva quantidade de entorpecentes
apreendidos e nas circunstâncias do flagrante. No agravo regimental, a Defesa
reitera a ausência dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, a
alegada gravidade abstrata da fundamentação, a primariedade e inexistência
de antecedentes e a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  subsistem  fundamentos
concretos, à luz dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal, para a
manutenção da prisão preventiva do agravante, decretada em investigação por
tráfico de drogas, considerando (i) a quantidade e a natureza dos entorpecentes
apreendidos  e  as  circunstâncias  do  flagrante  (denúncias  reiteradas,  drogas
ocultadas  em residência  com petrechos  típicos  da  mercancia  ilícita);  (ii)  a
alegação de condições pessoais favoráveis e de possibilidade de aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão; e (iii) a invocada desproporcionalidade
da custódia em relação à eventual pena a ser fixada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Consoante a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, a
quantidade e a natureza das drogas, aliadas às circunstâncias do caso concreto,
constituem  fundamento  idôneo  para  a  decretação  e  manutenção  da  prisão
preventiva, por demonstrarem a maior reprovabilidade da conduta.
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5.  Condições  pessoais  favoráveis,  como  primariedade  e  ausência  de
antecedentes criminais, não têm o condão de, isoladamente, afastar a custódia
cautelar  quando presentes  os  pressupostos  e  fundamentos  previstos  no  art.
312 do Código de Processo Penal.
6.  É  inviável,  na  via  estreita  do habeas  corpus e  do  respectivo  agravo
regimental,  proceder  a  exame  de  juízo  de  desproporcionalidade  da  prisão
preventiva em relação à pena que eventualmente venha a ser fixada, inclusive
quanto à aplicação de causas de diminuição de pena ou à definição do regime
inicial de cumprimento.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONATAN WILLIAN COSTA

contra decisão monocrática que denegou a ordem de habeas corpus impetrada em seu

favor, em que se aponta como autoridade coatora a 5ª Câmara de Direito Criminal do

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta  dos  autos  que  o  agravante  foi  preso  em  flagrante  em  9/1/2026,

posteriormente tendo sua custódia convertida em prisão preventiva, e denunciado pela

suposta prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n.  11.343/2006, em razão da

apreensão, em sua residência, de aproximadamente 527,45g de cocaína, 92,35g adicionais

do mesmo entorpecente e 243,86g de maconha, além de duas balanças de precisão, prensa

artesanal,  fitas  adesivas,  papel  alumínio  e  outros  objetos  destinados  ao  preparo  e

acondicionamento de drogas.

Irresignada com a decisão que converteu o flagrante em preventiva, a Defesa

impetrou habeas  corpus  perante  o  Tribunal  de  Justiça  paulista,  tendo  a  ordem  sido

denegada.

Contra esse acórdão, insurgiu-se a Defesa nesta Corte, sustentando, em síntese:

a) ausência dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal; b) fundamentação

assentada  em  gravidade  abstrata;  c)  primariedade  do  paciente;  d)  inexistência  de

antecedentes criminais; e) possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da

prisão; f) eventual incidência do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

A ordem foi denegada monocraticamente em 18/3/2026, ao fundamento de que

a  prisão  preventiva  está  devidamente  justificada  pela  gravidade  concreta  do  caso,

especialmente  pela  expressiva  quantidade  de  entorpecentes  apreendidos  e  pelas

circunstâncias do flagrante (fls. 156–159).

Nas  razões  do  agravo  regimental,  a  Defesa  reitera  os  fundamentos

anteriormente deduzidos, afirmando que a quantidade de droga apreendida não autoriza,

isoladamente, a manutenção da custódia cautelar, sobretudo diante da primariedade do

agravante e da ausência de elementos concretos indicativos de periculosidade processual,
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requerendo a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pelo órgão colegiado

(fls. 163–177).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Consoante consignado na decisão agravada, a controvérsia devolvida a exame

restringe-se à verificação da subsistência dos fundamentos concretos que embasaram a

prisão preventiva do agravante, decretada no curso de investigação em que se apura a

prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

No caso concreto, a custódia cautelar foi mantida pelas instâncias ordinárias

em razão de elementos objetivos extraídos dos autos, notadamente porque o agravante foi

preso em flagrante após a apreensão de aproximadamente 620g de cocaína e 243,86g de

maconha, além de duas balanças de precisão, prensa artesanal, fitas adesivas e material de

embalagem, circunstâncias que evidenciam estrutura compatível com a mercancia ilícita

de entorpecentes.

A decisão de primeiro grau, reproduzida no acórdão estadual, ressaltou, ainda,

que a abordagem policial decorreu de denúncias reiteradas de tráfico na residência do

agente, tendo sido localizadas porções de droga em local oculto no imóvel, o que reforça

a gravidade concreta da conduta e a necessidade de resguardo da ordem pública.

Nesse cenário, permanece hígido o fundamento segundo o qual a expressiva

quantidade  de  droga  apreendida,  associada  às  circunstâncias  do  flagrante,  constitui

motivação idônea para a prisão preventiva.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO
INTERESTADUAL  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado  desde  que  não  assuma  natureza  de  antecipação  da  pena  e  não
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual
praticado (art. 313, § 2º, do CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-
se  em  motivos  e  fundamentos  concretos,  relativos  a  fatos  novos  ou
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do
investigado ou réu representa para os meios ou fins do processo penal (arts.
312 e 315 do CPP).
2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no
art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a necessidade de garantia
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva,
ao  destacar  a  expressiva  quantidade  de  droga  apreendida  (8,748  kg  de
maconha), que estava sendo transportada para outro estado da Federação.
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3.  A   jurisprudência  desta  Corte  Superior   é   firme  ao  asseverar  que,  nas
hipóteses em que a quantidade  e/ou  a natureza das drogas apreendidas e
outras circunstâncias do caso revelem a maior reprovabilidade da conduta
investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a gravidade concreta
do delito e, por conseguinte, justificar a custódia cautelar para a garantia da
ordem pública.
4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas não se
prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  996.567/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 17/9/2025, DJEN de 22/9/2025; grifamos.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES. VIOLÊNCIA POLICIAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como  regra.  Desse  modo,  a  prisão  revela-se  cabível  tão  somente  quando
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os
pressupostos  autorizadores  da  medida  extrema,  previstos  na  legislação
processual penal.
3. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois   destacou   o  Magistrado   de   piso   a   gravidade   concreta   da   conduta,
extraída da natureza e quantidade de entorpecentes apreendidos,  a saber,
cerca de 240g (duzentos e quarenta gramas) de crack, aproximadamente 20g
(vinte gramas) de cocaína e pouco mais de 15g (quinze gramas) de maconha.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  1.023.371/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 17/9/2025, DJEN de 22/9/2025; grifamos.)

Portanto,  tendo  em  vista  que  a  necessidade  da  prisão  preventiva  foi

concretamente demonstrada nos termos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de Processo

Penal, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas.

Ademais,  na  linha  do  entendimento  consolidado  da  Sexta  Turma  deste

Superior Tribunal, a existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,

isoladamente, afastar a custódia cautelar, se presentes os pressupostos que a autorizam,

como  ocorre  no  presente  caso,  em  que  a  necessidade  da  medida  foi  concretamente

demonstrada  (AgRg  no  HC  n.  1.005.547/MG, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta

Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025; RHC n.  210.607/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025, DJEN de 23/6/2025).

Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional seja desproporcional

em  relação  à  eventual  condenação  que  o  custodiado  possa  vir  a  sofrer  ao  final  do

processo,  uma  vez  que,  na  via  do habeas  corpus  e  no  respectivo  recurso  ordinário,
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mostra-se incabível  determinar a quantidade de pena que poderá ser aplicada na ação

penal, tampouco se o cumprimento da reprimenda dar-se-á em regime diverso do fechado,

v.g.  AgRg no HC n.  1.006.629/SP, relator  Ministro  Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta

Turma, julgado e m 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025.

Desse modo, ausentes,  nas razões recursais,  argumentos jurídicos idôneos a

desconstituir  os  fundamentos  da  decisão agravada,  impõe-se  sua integral  manutenção,

pelos próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA57374385 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 03/06/2026 20:00:02
Código de Controle do Documento: 893d6e53-3030-4c5f-8d67-d01b15e06592



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.077.080 / SP

Número Registro: 2026/0071859-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15000302620268260591 20046306020268260000 20101192026 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THALEZ FERNANDO FERREIRA 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

THALEZ FERNANDO FERREIRA - SP472659
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JONATAN WILLIAN COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATAN WILLIAN COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

THALEZ FERNANDO FERREIRA - SP472659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA57595948 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/06/2026 02:45:40
Código de Controle do Documento: 151192a2-8009-47f1-bba7-9a3b3f92ef8b



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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